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DA coMrssÃo DE LtctrAçÃo Do MUNlctpto DE

REF. ED|TAL DE pREGÃo ELETRôNtco pARA REGtsrRo DE pREços N." 08.002/2021_ sRp

TMPUGNAçÃo DE EDtrAt

A empresâ DtAcA COMERCTO DE ALTMENTOS E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNpJ sob na.

4l.557 .349/0001,-06, com sede na cidade de Fortaieza - Ceará, com endereço a Rua Mâcêió, 1460

- Henrique lorge - CEP: 60521-105 - Fortalezâ - Ceará, neste ato representado por seu Sócio-

Administrador o Sr. EUDISMAR CAVALCANTE DE ARRUDA, brasileiro, divorciado, portador da

Cédulâ de ldentidade ne. 9800230a224 SSP/CE e do CpF ne. 244.851.953-68, vem,

tempestivamente, conforme permitido no § 2e, do art. 41, dâ Lei np 8666/93, e na Lei

ú.520/2002, êm tempo hábil, à presença dê Vossa Senhoria â fim de IMpUGNAR os termos do

Edital em reÍerência, que adiante específicâ o que faz nâ conformidâde seguinte

- TEMPESTIVIDADE

A prêsentê lmpugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolâr o pedido

é de 03 diâs úteis contados antes da datâ fixada para recebimento das propostas e habilitação,

sendo esse o dia 01 de Abril de 2021 conforme consta no item 30.2.1 do edital em foco.

30.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes dâ data fixadâ pêra abertura
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital,
mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da
Prefêitura, situada no endereço constânte do preâmbulo deste edital ou
através do meio elêtrônico: natanielê.gondim@aracati.ce.gov.br
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Considerando o prazo legâl para apresentâção da presente impugnaçâo, são âs razôes ora

forrnuladas plenamente tempestivas, umâ vêz q!e o termo finâ do prazo de impugnaçâo se dá em

01/04/2027, tazáo pela qual deve conhecer e julgar a presentê impugnaçâo.

. DOS FATOS

lnicialmentê, foi publicâdo êdital no dia 23 de março de 2021, para REGTSTRO DE qRECO qARA

FUTURA E EVENTUAL AaustcÃo pE GÊNERos ALTMENT[clos pqsflNApos A MEREN,a
ESCOAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, OE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MIJNICIPAL
pE EDUcAcÃo pE ARACATI - 1EARÁ.

Conforme consta no edital, no seu itêm 15.11, abaixo colacionado, o edital orâ impugnado exige

como condição que o produto detenha alguns requisitos de certificações que cornprometem os
princípios dâ competitividade e isonomia do procedimento icitatório, senão vejaÍnos:

1s.0. DA LtctrANTE ARREMATANTÉ - ApRESENTAçÃo DAs AMosrRAs

15.11- Sêrá exigidã amostra de todos os produtos, EXCETO dos lotes
A3,04,05,06,16,77 , sendo as mêsmas acompanhadâs de uma via originâ|,
ou cópiâ rêprográfica autenticada em cartório, ou documento emitido via
eletrônica, da fichâ do produto com firma do responsável técnico
reconhecida, lâudo microbiológico e lâudo físico-químico, emitidos no
dno de 2020/2O2L, com Certificado de Acreditação, conforme requisitos
estabelecidos na ABNÍ NBR ISSO/IEC 17025:2005, registro no Ministério
da Agricultura e Abâstecimento - MAPA, certiÍicado de classificação
vegeta - CCV, Registro no Ministério dâ Saúde, quando aplicável em
conformidâde com as respectivas êspecificaçôes dos produtos.

As exi8ências aciÍna descritas comprometem deflnltivamente a âmpliação da disputa e por

consequência a seleção da proposta mais vantâjosa, visto que considerando os termos do edital,

aÍiguram-se restritivâs, em comento â exigência de qle os produtos a serem adquiridos sejâm

protegidos por certificado contendo a certificação ABNT NBR ISO/lEC 7702512005.
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A grande prob emática, não está apenas em exigir um laudo, e sim em exigir um que APENAS UM

LABORATORIO do Estado do Ceará confecciona, e acrescenta um prazo totalmente inviável parâ

apresentação, haja vista que em contato com o laboratório, o prazo de entrega está em media de

60 dias, a comissão de licitação exige que o Íicitante âpresente em apenas 2 dias. O que torna

COMPLETAMENTE inviável, e dirêciona o pregão para uma empresa que por ventura, tenha esses

audos prévios, o que contraria a lêi, pois não é obrigâção do concorrente ter todos os lâudos

previâmente â cor'rcorrência, por se tratar de ônus prévio parê â concorrência, acarretândo em

onerosidade excessiva âos licitantes, coôtrariando assim diretamente a Constituição Federal/gg,

conforme amplamente alegâdo no DIREITO, Íâzendo com que a ampla concorrêncta seja

destruída.

Seria razoável que, a partir dâs problemáticas acimâ descritas, !: que â comissão de licitação

aumentasse o prazo de apresentação dos reÍêridos laudos para 60 dias, para assim se enquadrar

com o tempo que o laborâtório direcionado (NUTEC) leva para confêccionar os referidos. ?-: Ou

que ainda a comissão opte por manter os laudos FISICO qUIMICOS E B|OLOGICO, mas sem a

exigibilidade do CERTIFICADO ISO/IEC, visto quê, outros laboratório conseguem expedir os

referidos lâudos em tempo hábil, e quê trâzem também â conÍiâbilidade necessária para se

prossêguir com o prêgão.

Este fato, sem dúvidâ, caractêrizâ-se como âtentatório aos fins do presente certame posto que

privilegie determinada empresa que tenha por qualquer motivo uma certificâção desse tipo, em

detrimento das demais, que caso o contrário serão sumariamente desclassificadas.

II. DO DIREITO
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Ao estâbelecer as combatidas exigências a ato convocatório restringe à participação de

parte do universo de concorrentes prêdetêrminado as empresas que poderão sagrar-se

vencedoras do cêrtame

As exigências acima elencadas no podem ser tratadas com ltens indispensáveis a serem

provados por licitantes, pois falta expressa autorizaçâo legal parâ tanto. Como e sâbido, a

Administração Pública está vinculâda a princípio da legalidade e nesta esÍêrâ cohteúdo jurídico do

prihcipio da lêgâlidade implica que o agente público somente podêrá fazer o que â lei

expressamente autoriza,

Não estamos aqui defendendo que a administração pública nâo adotê critérios rigorosos

para realizar suas licitaçõês, mas sim, que não êxistam exigênciâs dêsnecessárias ao pêrfeito

cumprimento da aquisição a que se destina. lnsta salientar, que tal rêquêrimento diminui o

número de concorrentes inevitavelmente acarretâra em uma elevaçâo drástica dos preços de

venda por parte da empresa vencedora, câusando prejuízos substanciais a administração pública.

Fica claro que âs exigências contidas no edital, representam óbice a pârticipação de muitos

concorrêntes com proposta mais vantajosa a administração, o que atenta diretamente contra a

exigência legal, conforme vemos na lei 8,666/93 de forma clara e objetivâ:

Art,3e A li.itâção destina-se a garântir â observância do princípio
constitucional dã isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
será processada e julgada eÍt estrita conformidade corr os princíplos
básicos dê egâ idade, dâ impessoâlidâde, da mora idade, dâ igualdade, da
publicidade, da probidade âdministrativa, da vinculeção eo instrumento
aonvocatório, do julgamento objetlvo e dos que hes são corTelatos.

§ 1e É vedãdo âos agentes públicos:

| - âdmitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocacão.
cláusulãs ou condicões que aomprometam, restriniam ou írustrem o seu
caráter competitivo, inclusÍve nos casos de sociedades cooperatlvas, ê

estabe eçâm preÍerênciâs ou dlstinçôes em râzão da nâturalidade, da sede
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ou domicíllo dos licitantês ou de qualqueÍ outra aircuhstância
impertinentê ou irrelevante para o específico obieto do contrato,
ressalvado o disposto nos s§ 50 a 12 deste artigo e no art. 30 da Lei no
8,248, de 23 de outubro de 1991;

De acordo com o autor Marçal Justen Filho, ao doutrinêr sobre o inciso l, artigo 3s da Lei

8.666/93, na sua obrã "comentários a Lei de Liciiãçôes e Contratos Administrativos,, dispôê quei

"veda-sê clausulas desnecessárias ou inâdequada, cujê previsão sejà
oriêntada não a selecionar ê proposta mais vântajosa, mas a beneficiar
alguns pariiculares. Se a restrição for necessária para atender o interesse
publico nenhuma irrêBularidade existirâ em sua previsão. Terão de ser
anâlisados conjugadamente a clêusula restritiva e o objeto da licitação. A
invalidade não reside na restrição em si, mas na incornpatibilidade dessa
restriÇão

DIAGA coMÉRClo DEAt-rMENros E RLrnesenrnçôes lrur2JÉ
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da icitação
" (Comentários â Lei de Licitações ê Contratos Administrativos)

Exigências sem a devida necessidade não podem sêr legitimadas sob a argumentativa de

que a administração necessita de segurança mâior do que a efetivamente necessária a execução

do objeto {icitatório, sob pena de ofensa ao texto constitucional, onde autoriza ãpenas o minrmo

de exigências, sempre fundamentada em critérios razoáveis.

O principio da igualdade permeia nosso ordenamento jurídico desde sua base, como se

denota do artigo 37. lncÍso XXI da Constituição Federal, ao tratar das compras, obras, alienaçôes e

serviços contrâtados pela Administração púb ica, vejamos:

Art.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
obedecerá aos princípios de legalidêde, impessoa idade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguintel

XXI - ressalvados os câsos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações sêrão contratados mêdiante processo de
licitação públicâ que assegure igualdade de aondições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidâs as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o quaL

somente permjtirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garaniia do cumprlmento das obrigações.
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Neste dlapasão, Hely Lopes Meirellês:

Foner (85) 329o.0779 - 3077.5445
E-maiI diagâcomercio@hotmail.com

"A iguâldade entre os licitantes é o princípio prtmordlal da licitação
- agora previsto da própria Constituição da Repúblicâ (ârt.37, XXt) - lqi§
não pode haver Drocedimento sêlêtivo com discriminação entrê
participantes, ou com clausulas do instrumento convocatório que afastem
eventuals proponentes qualificados ou desnivelem o iulgamento
(art.:0,91;." 11;.,,"t-o e Contrato Administrâtivo, 11e Edição. Ed. Mêlheiros
Editores, p.28)

Devendo as certificações serem usadas como elementos de pontuação, jamâis como itens

de cumprimento obrigâtório, a não ser as certificações expressamente impostâ pela leÍ, tais como

as certificâçôes ANATEL, INMETTRO, ANVTSA etc. e somente para os produtos indicados nas

respectivas normas.

Neste sentido, a iurisprudência PACIFICA acerca das exigências de certificâdos

pregões licitatórios, conforme veremos adesnecessários como requisito para a participação dos

seguir:

O Tribunal de Contas dâ União tratou da exigência da certificação ISO

9001 no Acórdão ne $26/2002 P ênário, de relatoria do Minhtro ubiratan
Aguiar, vejamosr (...) VotorVerifico que dos três pontos questionados na presentê
representâção, cujas justificâtivas foram aceitas pela Unidade Técnica, dois
merecem maior ané ise por este Tribunal, os quais passarei a comentar. (...) 2. O
primeiro item diz respeito à exigência da CertiÍicação ISO 9001 para fins de
habilitação. Este Tribunal, como bem colocado pela instrução precedente, já se
mênifestou no sentido de que essa êxigência não poderiâ ser fêita para fins de
inabilitação. Ou seja, o peso dado a essâ certificação não pode ultrapassar sua
importância real. 3. Nesse sentido, trago à colocação ensinarnênto de MaÍçal
Justen Filho, que ao comentar acerca da Cêrtificação ISO 9OOO, assim se
pronunciou: (.,.) Uma empresâ pode preencher todos os requisitos para obtênção
da certificação, mas nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado, Exigir
peremptoriamente ã certificaÇão como requisito de habilitação equivaleria ã
tornar cornpulsória uma alternativâ meram€nte facultativã: nenhuma lei
condiciona o exêrcÍcio de a guma atividade à obtenção do Cêrtificêdo tso 9000.
Portênto, obtém a certificêção quem o desejâr (e preencher os requisitos, é
óbvioi, Em outres palavras, o ess€naial não é a certificação formâ|, mas o
preênchimênto dos rcquisitos n€cessários à satisÍação do interesse públ;co. 5e o
sujelto preenchê os requlsltos, mas não dlspõ€ dâ aertlÍ:cação, não pode sêr
imp€dido de partícipar do cename. (Comentários à Lei de Licitaçôes e Contratos
Administrativos,8c Edição, Editora Dialética,2OO1,f .349) (...).
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E da decisão não menos importante de IT l1gl21lg do Minlstério da tnfraestrutura, da

coordenação de licitações de serviços administratlvos ê aquisiçôes de bens e contratos, no pTocesso n9

50600.012889/2019-03, o julgador é claro, quândo do prov mento â impugnação de editâ1, quê exigia o

ceÍtiflcado 1SO9001, vejarnos:

Trata se dê IMPUGNAçÃO intêrposta pelâ empresa pIRAMIDE

TECNOLOGIAS IPIRAMIDE INFO. E EQUIPAMENTOS LTDA), com fulcro na Lei

n.e 1,0,52012002 e no Decreto n.e 5.450/2005, subsidiâdos pela Lei n.s
8.666/93, atrâvés de seu represêntantê legal, tempêstivâmênte, contra os
termos do Edital Pregão Eletrônico n.e 208/2019,00.-- Sustenta que os
itens impugnados êstabelecerâm exprêssamente a exigência de que a
licitantê vencedora, no ato dã convocação, comprove que possui
certificados espêcíficos atlvos, quais sejam "NBR ISO/tEC 20.OOO em seus
processos de gestão dê serviços de TIC (itêm 34.3)", "ABNT NBR tSO/ EC

27001-:2013 em Gêstão da Segurânça da lnformação (itêm 34.4)" e
"sistema de Gêstão de Qualidade certificado de âcordo com as normas NBR
ISO 9001r2008, válido (iienl 34.5)".

Os reÍeridos itens impugnâdos limitam a participâção dos
licitantes, bêm como ferem a impessoalidade êxigida da Administração
Pública. Assim, de âcordo com os entendimêntos do Tribunal de Contas
dã Ljniâo, não é possível admitir discriminação arbitráriâ na seleçâo da
contratada, sendo insuprívêl o tratamento uniforme para situaçõês
uniformes, tendo em vista que a liaitáção destina a gaÍantir não 5ó a
seleção dâ proposta mais vantâjosâ para a Administrâção, como também
a observância do princípio constitucional da isonomia.

lsto posto, com fulcro no art. 18, § 1a do Decreto n.a 5.45012005,
sem nada mais evocar, CONHEçO da lmpugnação interposta pela emprêsa
PIRAMIDE TECNOLOGIAS (PIRAMIDE NFO. E EQUIPAMENTOS LTDA), no
processo l'citêro'io rererente ao td'rat PctGÀo E_ETRÓN co n.e 208/20L9
00, e no mérito, DOU PROVIMENTO, e dêcido pela PROCEDÊNCIA da
impugnação alterando o Termo de Referência, requerendo que a
impugnante âguarde publicação de novo Edital, o quãl será retificado.

No mesmo sentido, o Acórdão na 854/2013 - plenário do Tribunâi de Contas da União

determina que é vedada a exigência de certificado dê quêlidade de processo de software - â

exemplo de CMMI ou MPS.BR
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É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que, nos
terrnos do Entendimento l1l, da Nota Técnica SEFTT/TCU 5/2010, é vedada a
exigênciâ de certificado de qualidade de processo de software - a

exemplo de CMMI ou MPS.BR - como requisito para habilitação em
ljcitêção, por ausência dê previsão legâ1, por implicar em dêspesas
anteriorês à contratêção e desnecessárias à competição e por ferir a

isonomia, restringindo injustificadamente a competição, como se
depreendê dos Acórdãos nss 2.521/2AAgl.287l2OO8, Z.S33l2OAB, e
189/2009, todos do Plenário e 5.736/2077 - 1sC.(...)6.1.2 Todavia, nos
termos do Entendlmento V, dâ Nota Técnica SEFTI/TCU 5/2010, é
possível incluir, na especiÍicação técnicâ dos seTViços a serem
realizados, todos os res!ltâdos esperados que, segundo modelos de
qualidade de processo aderentes à norma ABNT NBR tSO/lEC 15.504, tâis
como CMMI ou MPS.BR, caracterizam um dado nível de capacidade de
processo de software, desdê que tal nivel reflita as escolhas estrâtégicas da
organizaçâo para o seu processo de soÍtware e a suê real capacidade
de âvaliêr tecnicâmênte os artefatos e produtos entregues (Acórdão np
5.736/2077 - 1qC).6.7.3 É também âceita a êxigênciâ de certificações
de qualidãde como critério de pontuação técnica adicional, como foi
aludido nos l\cótdãos 479/2004, 709412004,2048/2006, 539/2007 e
891/2008, todos do Penário, porém, ainda sim, como assentâdo no
Acórdão ne 10/2008-P, desde que tais critérios guardem corrê âção direta
corn a qualidâdê dos serviços a serem prestados (... ).

Muito embora, a jurisprudência acima, não trate especificamente do ABNT NBR ISO/|EC

7702512005 para hâbilitação, o seu conteúdo lógico é totalmênte aplicável âo caso da presente

t:citação, que se exige certiÍicâção de qualidade, possulndo.ondão dê ellminar o li.itantê q!e

não apresêhtê no seu produto â exigênciâ.

Nêstê sêntido, é clâro e sabido que â jurisprudências dos tribunais pátrios tem

constantemente afastâdo êxigências como a agora impugnâdâ, não só pêla âusência de

autorização legal, mas tâmbém por se constituir em afronta a Administração pública.

Dêstâ forma, está evidenciado quê sê aceito este requisito da certificação ABNT NBR

ISO/IEC 17025t2005, a sênhora pregoeirâ êstará agindo não apênas contrário a lei conforme

descrito acima, mâs também contra jurisprudência pacificâ âcerca do tema.
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- DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer â Vossa Excelência:

a) Remoção/ajustamento dos itens impugnados, retirando assim a exigênciâ da certificação

ABNÍ NBR ISO/IEC 17025:2005 deste certamê, possibilitando que outros laboratórios

confeccionêm os laudos físicos químicos, em seguida, â rêpublicação do lnstrumento

Convocatório, observando o lapso tempo.al fixado êntre a publicação e o recebimento das

propostas, nos termos da legislação vigente.

b) Caso não sejâ este o entendimento da Sra. pregoeira, que defira o prazo complementar de

60 dias para âpresentação do laudo NUTEC, haja vista ser esse o prazo exigido pelo

laboratório para confeccionâr o referido laudo com Certificado tSO/tEC 17025:2005

Fortaleza / CE 01 de Abri de 2021
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